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CSRF­T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  11041.000124/2004­67 

Recurso nº  147.069   Especial do Contribuinte 

Acórdão nº  9202­02.302  –  2ª Turma  
Sessão de  09 de agosto de 2012 

Matéria  IRPF 

Recorrente  LUIS CLAUDIO LEMIESZEK PEREIRA 

Interessado  FAZENDA NACIONAL 

 

Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias 

Período de apuração: 01/01/2001 a 31/12/2006 

IRPF  PRESUNÇÃO  DE  OMISSÃO  DE  RENDIMENTOS 
CARACTERIZADA POR DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO 
COMPROVADA  AUSÊNCIA  DE  PAGAMENTO  ANTECIPADO 
DECADÊNCIA ARTIGO 62A DO RICARF. 

O imposto de renda pessoa física é tributo sujeito ao regime do denominado 
lançamento por homologação, sendo que, na visão deste julgador, exceto para 
as  hipóteses  de  dolo,  fraude  ou  simulação,  o  prazo  decadencial  para  a 
constituição de créditos tributários é de cinco anos contados do fato gerador, 
que, no caso em apreço, ocorre em 31 de dezembro de cada ano­calendário. 

Ultrapassado esse lapso  temporal sem a expedição de lançamento de ofício, 
opera­se a decadência, a atividade exercida pelo contribuinte está tacitamente 
homologada e o crédito tributário extinto, nos termos do artigo 150, § 4° e do 
artigo 156, inciso V, ambos do CTN. 

Contudo,  por  força  do  artigo  62A  do  RICARF,  este  Colegiado  deve 
reproduzir  a  decisão  proferida  pelo  Egrégio  STJ  nos  autos  do  REsp  n° 
973.733/SC, ou seja, “O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir 
o  crédito  tributário  (lançamento  de  ofício)  conta­se  do  primeiro  dia  do 
exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos 
casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a 
despeito  da  previsão  legal,  o  mesmo  inocorre,  sem  a  constatação  de  dolo, 
fraude  ou  simulação  do  contribuinte,  inexistindo  declaração  prévia  do 
débito.” 

Assim, no caso, diante da inexistência de pagamento antecipado, aplica­se a 
regra decadencial  prevista no  artigo 173,  inciso  I,  do CTN, de modo que o 
lançamento relativo ao anocalendário 2000, cientificado em 15/03/2006, não 
está atingido pela decadência. 

Recurso especial negado. 
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  negar 
provimento ao recurso. 

 

(Assinado digitalmente) 

Henrique Pinheiro Torres ­ Presidente em exercício 

 

(Assinado digitalmente) 

Manoel Coelho Arruda Junior – Relator 

EDITADO EM: 14/08/2012 

Participaram,  do  presente  julgamento,  os  Conselheiros  Henrique  Pinheiro 
Torres (Presidente em exercício), Susy Gomes Hoffmann (Vice­Presidente), Luiz Eduardo de 
Oliveira  Santos,  Gonçalo  Bonet  Allage,  Marcelo  Oliveira,  Manoel  Coelho  Arruda  Junior, 
Alexandre  Naoki  Nishioka,  Maria  Helena  Cotta  Cardozo,  Rycardo  Henrique  Magalhães  de 
Oliveira e Elias Sampaio Freire. 

Relatório 

Trata­se  de  Recurso  Especial  (fls.  841/ss),  interposto  pela  r.  pelo  Sujeito 
Passivo, em face do acórdão nº 104­21.533. (fls. 702/ss) da 4ª Câmara do Primeiro Conselho de 
Contribuintes, proferido em 26/04/2006, que, por unanimidade de votos, acolheu a preliminar 
de decadência relativamente ao exercício de 1999 e rejeitou as demais preliminares. No mérito, 
por unanimidade de votos, deu provimento parcial ao recurso para excluir da base de cálculo da 
exigência o valor de R$ 237.297,94 e desqualificar a multa de oficio, reduzindo­a a 75%. 

O  sujeito  passivo  teve  contra  si  lavrado  auto  de  infração,  sendo  exigido  o 
credito  tributário  no  montante  de  R$  3.112.636,00,  nele  compreendidos  imposto,  multa  de 
oficio e juros de mora, relativo aos anos­calendários 1998 e 1999, em decorrência da apuração 
de  omissão  de  rendimentos  provenientes  de  depósitos  bancários,  na  forma  dos  dispositivos 
legais sumariados na peça fiscal. 

Em abril de 2005, a Segunda Turma da Delegacia de Julgamento da Receita 
Federal em Santa Maria considerou procedente o lançamento, conforme o teor do Acórdão nº 
3852:  

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 

Ano­calendário: 1998, 1999 

Ementa:  NULIDADE.  São  somente  duas  as  hipóteses  de 
nulidade no processo administrativo  fiscal:  a  incompetência do 
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agente  e  o  cerceamento  do  direito  de  defesa.  Assunto: Normas 
Gerais  de  Direito  Tributário  Ano­calendário:  1998,  1999 
Ementa:  DECADÊNCIA.  Na  modalidade  de  lançamento  por 
homologação, configurado o evidente intuito de fraude, aplicar­
se­á a  regra geral de decadência prevista no art. 173,  inciso I, 
do CTN,  iniciando­se o prazo decadencial a partir do primeiro 
dia  do  exercício  seguinte.  Assunto:  Imposto  sobre  a  Renda  de 
Pessoa  Física  ­  IRPF  Ano­calendário:  1998,  1999  Ementa: 
OMISSÃO  DE  RENDIMENTOS.  DEPÓSITOS  BANCÁRIOS.  A 
partir  de  01/01/1997,  os  valores  depositados  em  instituições 
financeiras,  de  origem  não  comprovada  pelo  contribuinte, 
passaram  a  ser  considerados  receita  ou  rendimentos  omitidos. 
LANÇAMENTO  BASEADO  EM  INFORMAÇÕES  DA 
MOVIMENTAÇÃO BANCARIA.  A  Lei  n°  10.174,  de  2001,  que 
deu nova redação ao § 3° do art. 11 da Lei n° 9.311, de 1996, 
permite o cruzamento de informações relativas A CPMF para a 
constituição  de  crédito  tributário  pertinente  a  outros  tributos 
administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal. 
INCONSTITUCIONALIDADE.  Não  cabe  apreciação  na  esfera 
administrativa da argüição de inconstitucionalidade. DECISÕES 
ADMINISTRATIVAS  E  JUDICIAIS.  EFEITOS.  As  decisões 
administrativas,  mesmo  as  proferidas  por  Conselhos  de 
Contribuintes,  e  as  judiciais,  excetuando­se  as  proferidas  pelo 
STF  sobre  a  inconstitucionalidade  das  normas  legais,  não  se 
constituem em normas gerais, razão pela qual seus julgados não 
se  aproveitam  em  relação  a  qualquer  outra  ocorrência,  sendo 
àquela  objeto  da  decisão.  MULTA  QUALIFICADA.  Cabível  a  
aplicação  da  multa  de  oficio  no  percentual  de  150%  quando 
comprovado o dolo. 

Lançamento Procedente 

Interposto  Recurso  Voluntário,  o  contribuinte  reiterou  as  alegações 
apresentadas na primeira instância. 

Em  abril  de  2006,  ao  analisar  o  recurso  interposto  pelo  contribuinte  a4ª 
Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes resolveu, por unanimidade de votos, acolher a 
preliminar de decadência relativamente ao exercício de 1999 e rejeitar as demais preliminares. 
No mérito, por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso para excluir da base 
de cálculo da exigência o valor de R$ 237.297,94 e desqualificar a multa de oficio, reduzindo­a 
a 75%. 

DECADÊNCIA  ­  AJUSTE  ANUAL  ­  LANÇAMENTO  POR 
HOMOLOGAÇÃO  ­  Sendo  a  tributação  das  pessoas  físicas 
sujeita  a  ajuste  na  declaração  anual  e  independentemente  de 
exame prévio da autoridade administrativa, o lançamento é por 
homologação, hipótese em que o direito de a Fazenda Nacional 
lançar  decai  após  cinco  anos  contados  de  31  de  dezembro  de 
cada  ano­calendário  questionado.  PRELIMINAR  DE 
NULIDADE  ­  DECISÃO  DE  PRIMEIRA  INSTÂNCIA  ­ 
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA ­ Não implica em 
nulidade a  falta de exame, pelo  julgador de primeira  instância, 
de  argumentos  que  não  influenciariam  na  solução  do  litígio. 
PERÍCIA/DILIGÊNCIA  FISCAL  ­  INDEFERIMENTO  PELA 
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AUTORIDADE  JULGADORA DE  PRIMEIRA  INSTÂNCIA  ­  A 
determinação de realização de diligências e/ou perícias compete 
à autoridade julgadora de Primeira Instância, podendo a mesma 
ser de ofício ou a requerimento do impugnante. A sua falta não 
acarreta a nulidade do processo administrativo fiscal. PEDIDO 
DE DILIGÊNCIA OU PERÍCIA ­ DESCABIMENTO ­ Descabe o 
pedido  de  diligência  quando  presentes  nos  autos  todos  os 
elementos  necessários  para  que  a  autoridade  julgadora  forme 
sua convicção. As perícias devem limitar­se ao aprofundamento 
de  investigações  sobre  o  conteúdo  de  provas  já  incluídas  no 
processo, ou à confrontação de dois ou mais elementos de prova 
também  incluídos  nos  autos,  não  podendo  ser  utilizadas  para 
reabrir,  por  via  indireta,  a  ação  fiscal.  CERCEAMENTO  DE 
DEFESA  ­  NULIDADE  DO  PROCESSO  FISCAL  ­  Somente  a 
partir da lavratura do auto de infração é que se instaura o litígio 
entre o fisco e o contribuinte, podendo­se, então, falar em ampla 
defesa,  sendo  improcedente  a  preliminar  de  cerceamento  desse 
direito  quando  concedida,  na  fase  de  impugnação,  a 
oportunidade  de  apresentar  documentos  e  esclarecimentos. 
INFORMAÇÕES  DE  AÇÕES  FISCAIS  DE  OUTROS 
CONTRIBUINTES  ­  SIGILO  FISCAL  ­  Informações  de 
procedimentos fiscais de outros contribuintes, que não guardam 
nenhuma  relação  com  a  ação  fiscal  em  tela,  não  podem  ser 
divulgadas,  sob  pena  de  violação  de  sigilo  fiscal.  NULIDADE 
DO  LANÇAMENTO  POR  CERCEAMENTO DO  DIREITO DE 
DEFESA  ­  Se  o  autuado  revela  conhecer  plenamente  as 
acusações que  lhe  foram  imputadas,  rebatendo­as,  uma a uma, 
de  forma  meticulosa,  mediante  extensa  e  substanciosa 
impugnação,  abrangendo  não  só  outras  questões  preliminares 
como  também  razões  de  mérito,  descabe  a  proposição  de 
cerceamento do direito de defesa. INCONSTITUCIONALIDADE 
­  ILEGALIDADE  ­  PRESUNÇÃO  DE  LEGITIMIDADE  ­  A 
autoridade administrativa não possui atribuição para apreciar a 
argüição  de  inconstitucionalidade  ou  de  ilegalidade  de 
dispositivos  legais.  As  leis  regularmente  editadas  segundo  o 
processo legislativo gozam de presunção de constitucionalidade 
e  de  legalidade  até  decisão  em  contrário  do  Poder  Judiciário. 
DADOS DA CPMF ­  INÍCIO DO PROCEDIMENTO FISCAL ­ 
NULIDADE DO  PROCESSO  FISCAL  ­  O  lançamento  se  rege 
pelas leis vigentes à época da ocorrência do fato gerador, porém 
os  procedimentos  e  critérios  de  fiscalização  regem­se  pela 
legislação vigente à época de  sua execução. Assim,  incabível a 
decretação de nulidade do lançamento, por vício de origem, pela 
utilização de dados da CPMF para dar  início ao procedimento 
de  fiscalização.  INSTITUIÇÃO  DE  NOVOS  CRITÉRIOS  DE 
APURAÇÃO  OU  PROCESSO  DE  FISCALIZAÇÃO  ­ 
APLICAÇÃO DA LEI NO TEMPO ­ Aplica­se ao lançamento a 
legislação que, posteriormente à ocorrência do  fato gerador da 
obrigação,  tenha  instituído  novos  critérios  de  apuração  ou 
processos de fiscalização, ampliando os poderes de investigação 
das autoridades administrativas  (§ 1º,  do artigo 144, da Lei nº 
5.172,  de  1966  ­  CTN).  OMISSÃO  DE  RENDIMENTOS  ­ 
DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA 
­ ARTIGO 42, DA LEI Nº. 9.430, DE 1996 ­ Caracteriza omissão 
de  rendimentos  a  existência  de  valores  creditados  em  conta  de 
depósito  ou  de  investimento  mantida  junto  a  instituição 
financeira,  em  relação  aos  quais  o  titular,  pessoa  física  ou 
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jurídica,  regularmente  intimado,  não  comprove,  mediante 
documentação hábil  e  idônea, a origem dos  recursos utilizados 
nessas operações. DEPÓSITOS BANCÁRIOS ­ PERÍODO­BASE 
DE INCIDÊNCIA ­ APURAÇÃO MENSAL ­ TRIBUTAÇÃO NO 
AJUSTE  ANUAL  ­  Os  valores  dos  depósitos  bancários  não 
justificados, a partir de 1º de  janeiro de 1997, serão apurados, 
mensalmente, à medida que forem creditados em conta bancária 
e  tributados  como  rendimentos  sujeitos  à  tabela  progressiva 
anual (ajuste anual). PRESUNÇÕES LEGAIS RELATIVAS ­ DO 
ÔNUS DA PROVA  ­  As  presunções  legais  relativas  obrigam  a 
autoridade  fiscal  a  comprovar,  tão­somente,  a  ocorrência  das 
hipóteses  sobre  as  quais  se  sustentam  as  referidas  presunções, 
atribuindo  ao  contribuinte  o  ônus  de  provar  que  os  fatos 
concretos  não  ocorreram  na  forma  como  presumidos  pela  lei. 
SANÇÃO  TRIBUTÁRIA  ­  MULTA  QUALIFICADA  ­ 
JUSTIFICATIVA  PARA  APLICAÇÃO  ­  EVIDENTE  INTUITO 
DE  FRAUDE  ­  Qualquer  circunstância  que  autorize  a 
exasperação da multa de lançamento de ofício de 75%, prevista 
como  regra  geral,  deverá  ser  minuciosamente  justificada  e 
comprovada nos autos. Além disso, para que a multa qualificada 
seja aplicada, exige­se que o contribuinte tenha procedido com 
evidente intuito de fraude, nos casos definidos nos artigos 71, 72 
e 73 da Lei nº. 4.502, de 1964. A prestação de  informações ao 
fisco, em resposta à intimação, divergentes de dados levantados 
pela  fiscalização,  ou  a  falta  de  inclusão,  na  Declaração  de 
Ajuste  Anual,  de  valores  que  transitaram  em  contas  bancárias 
representativas  de  rendimentos  tributáveis,  ocasionando  o 
retardamento  do  pagamento  do  imposto,  independentemente da 
habitualidade  e  do  montante  utilizado,  caracterizam  falta 
simples de omissão de rendimentos, e não o evidente  intuito de 
fraude, que justifique a imposição da multa qualificada de 150%, 
prevista  no  inciso  II,  do  artigo  44,  da  Lei  nº.  9.430,  de  1996. 
TRIBUTO  NÃO  RECOLHIDO  ­  MULTA  DE  LANÇAMENTO 
DE  OFÍCIO  ­  MULTA  EXIGIDA  JUNTAMENTE  COM  O 
TRIBUTO ­ A falta ou insuficiência de recolhimento do imposto 
sujeita  o  contribuinte  aos  encargos  legais  correspondentes, 
sendo aplicável a penalidade prevista no inciso I, do artigo 44, 
da Lei n°. 9.430, de 1996. ACRÉSCIMOS LEGAIS ­ JUROS ­ O 
crédito  tributário  não  integralmente  pago  no  vencimento,  a 
partir de abril de 1995, deverá ser acrescido de  juros de mora 
em percentual equivalente à taxa referencial SELIC, acumulada 
mensalmente.  Preliminar  de  decadência  acolhida.  Preliminares 
de nulidade rejeitadas.  

Recurso parcialmente provido. 

Inconformado, o contribuinte interpôs Recurso Especial de Divergência (fls. 
841­883) com o fundamento no art. com fundamento no artigo 57 do Regimento Interno dos 
Conselhos de Contribuintes e no artigo 7°, inciso II, do Regimento Interno da Câmara Superior 
de Recursos Fiscais, e ­ RICC, ambos aprovados pela Portaria MF n° 147, de 25/06/2007. A 
insatisfação do contribuinte cinge­se em torno de três vertentes:  a) tributação como omissão de 
rendimentos de atividade rural, e não como depósitos bancários de origem não identificada; b) 
decadência;  c)  nulidade  da  decisão  de  primeira  instância  e  do  acórdão  recorrido,  por 
cerceamento de direito de defesa. 
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No  que  se  refere  ao  primeiro  item,  o  recorrente  apresenta  o  Acórdão 
CSRF/04­00.487 como paradigma:  

"ATIVIDADE  RURAL  ­  DEDICAÇÃO  EXCLUSIVA  ­ 
DEPÓSITOS  BANCÁRIOS  ­  PRESUNÇÃO  ­  OMISSÃO  DE 
RENDIMENTOS  ­  TRIBUTAÇÃO  ­  Identificada  a  omissão  de 
rendimentos  COm  base  em  depósitos  bancários,  via  presunção 
legal,  o  contribuinte  que  se  dedica  exclusivamente  et  atividade 
rural fica submetido ao regime de tributação definido na Lei n.° 
8.023/90,  que  limita  a  base  de  cálculo  da  incidência  em  20% 
(vinte por cento) da omissão apurada. 

Recurso especial provido 

Quanto à decadência, o contribuinte indicou como paradigma o Acórdão 106­
15.816: 

"(..) 

MOMENTO DE  INCIDÊNCIA DO  IMPOSTO  ­  Excetuadas  as 
hipóteses  expressamente definidas  em  lei como de  fato gerador 
anual,  a  regra  de  tributação  dos  rendimentos  percebidos  pelas 
pessoas  fisicas  é no momento da percepção do  rendimento. De 
acordo com o  sç 4° do art.  42 da Lei n° 9.430, na hipótese de 
presunção  de  omissão  de  rendimentos,  caracterizada  pela 
existência  de  depósitos  em  instituições  financeiras  sem 
comprovação da origem, o imposto incide no mês e tem por base 
a tabela progressiva vigente à época em que tenha sido efetuado 
o  crédito  pela  instituição  financeira.  LANÇAMENTO  POR 
HOMOLOGAÇÃO. DECADÊNCIA ­ Após o 

advento  do  Decreto  —  lei  II°  1.968/1982  (art.  7  °),  que 
estabelece  o  pagamento  do  tributo  sem  o  prévio  exame  da 
autoridade  administrativa,  o  lançamento  do  imposto  sobre  a 
renda  das  pessoas  físicas  passou  a  ser  do  tipo  estatuído  no 
artigo  150  do  CTN.  Nos  termos  do  art.  43  do  C77V  o  fato 
gerador  do  imposto  sobre  a  renda  é  a  aquisição  da 
disponibilidade econômica ou jurídica. Fixada pela norma legal 
a tributação mensal, o  termo de inicio para contagem do prazo 
de cinco anos para o lançamento é a ocorrência do fato gerador, 
ou seja, o mês em que o imposto incide.. 

Finalmente, em relação à matéria abordada no item "c" ­ nulidade da decisão 
de  primeira  instância  e  do  acórdão  recorrido,  por  cerceamento  de  direito  de  defesa —  foi 
apontado como paradigma o Acórdão 105­13.116: 

"PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL NULIDADE ­ FALTA 
DE APRECIAÇÃO DE ARGUMENTOS ­ A  falta de apreciação 
de  argumentos  apresentados  na  impugnação  caracteriza 
cerceamento  do  direito  de  defesa  do  contribuinte,  ensejando  a 
nulidade da decisão. 

Em Despacho  exarado  às  fls.  885  e  ss,  o  Presidente  da Quarta  Câmara  do 
Primeiro Conselho de Contribuintes, ao fazer o cotejamento dos acórdãos paradigmas com o 
recorrido, resolveu dar parcial seguimento ao Recurso Especial, interposto pelo sujeito passivo, 
para  que  seja  reapreciada  apenas  a  matéria  relativa  ao  item  "b" —  termo  inicial  do  prazo 
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decadencial, no caso de autuação com base no art. 42 da Lei no 9.430, de 1996 (se deve ser 
considerada a data dos depósitos, mês a mês, ou 31 de dezembro do ano­calendário). 

Intimada,  a  Procuradoria  da  Fazenda  apresentou  Contrarrazões  ao  Recurso 
Especial do contribuinte alegando que, ao contrário do que sustentado pelo recorrente, o termo 
inicial  do  prazo  decadencial  para  a  constituição  do  credito  tributário  relativo  ao  imposto  de 
renda  da  pessoa  física,  nos  casos  de  omissão  de  rendimentos  caracterizada  por  depósitos 
bancários não comprovados, é 31 de dezembro de cada ano­calendário. Portanto, não há como 
admitir a "decadência mensal" nos casos de tributação com base no art. 42 da Lei n° 9.430, de 
1996. 

É o que tenho a relatar. 

Voto            

Conselheiro Manoel Coelho Arruda Júnior, Relator 

O recurso é tempestivo e restou demonstrada a divergência, pressupostos para 
admissibilidade do recurso, passo para o exame da matéria trazida para julgamento. 

Pois bem, como regra geral, o fato gerador do imposto de renda pessoa física 
é  complexivo  e  tem  seu  marco  temporal  no  dia  31  de  dezembro  de  cada  ano­calendário, 
contando­se, a partir dessa data, o prazo decadencial para a constituição de créditos tributários. 

Tal  raciocínio  aplica­se  ao  caso  em  comento,  da  presunção  de  omissão  de 
rendimentos caracterizada por depósitos bancários de origem não comprovada, os quais estão 
sujeitos  à  tributação  apenas  na  declaração  de  ajuste  anual.  Inteligência  dos  artigos  9°  e 
seguintes  da  Lei  n°  8.134/1990,  especialmente  do  artigo  10,  inciso  I,  do  referido  texto 
normativo. 

DISPOSITIVO 
 

Por  todo  o  exposto,  voto  em  NEGO  PROVIMENTO  ao  recurso  do 
contribuinte. 

É como voto. 

 

(Assinado digitalmente) 

Manoel Coelho Arruda Júnior 
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